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ATA NÚMERO 95/XII (2.ª) 

 

Aos dezasseis dias do mês de janeiro de 2013, pelas 10 horas e 45 minutos, reuniu a 

Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação, na Sala 1 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1 — Audição dos peticionários, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 43/90 (Exercício 

do Direito de Petição), da petição n.º 223/XII (2.ª) – «Futuro da RTP face à intenção do Governo de 

privatizar o serviço público de rádio e televisão». 

2 — Tratamento de assuntos relativos ao Estatuto dos Deputados. 

 

3 — Apreciação e votação do parecer sobre a COM(2012) 522 - Relatório da Comissão ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das 

Regiões - Primeiro relatório sobre a aplicação dos artigos 13.º, 16.º e 17.º da Diretiva 2010/13/UE, 

para o período 2009-2010 - Promoção de obras europeias em serviços de comunicação social 

audiovisual programados a pedido na União Europeia. Este Relatório tem associado um 

Documento de Trabalho da Comissão [SWD(2012)269] – 3 partes, em anexo. 

 

 Relatora: Deputada Lídia Bulcão (PSD); 

 

4 — Apreciação e votação do parecer sobre a petição n.º 165/XII (1.ª) – Solicitam que seja 

instalado um emissor/retransmissor TDT na freguesia de Corte do Pinto:  

 

 Relatora: Deputada Margarida Neto (CDS/PP); 

 

5 — Deliberação relativa ao escrutínio da seguinte iniciativa europeia: Comunicação da 

Comissão sobre conteúdos no mercado único digital - COM(2012) 789: 

 

 Deputado(a) Relator(a) eventualmente a nomear: (PSD); 

 

6 — Deliberação relativa ao escrutínio da seguinte iniciativa europeia: Comunicação da 

Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao 
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Comité das Regiões - A Agenda Digital para a Europa – Promover o crescimento da Europa com 

base nas tecnologias digitais. Esta iniciativa tem associados os seguintes documentos de trabalho: 

Digital Agenda for Europe - a good start and stakeholder feedback [SWD(2012)446] e Overview of 

progress on the 101 Digital Agenda actions and Digital Agenda Review package [SWD(2012)447] – 

COM(2012) 784: 

 

 Deputado(a) Relator(a) eventualmente a nomear: (PS); 

 

7 — Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista para audição do Conselho de Administração da Lusa, Agência de Notícias de Portugal, 

por forma a prestar os devidos esclarecimentos sobre o modo como se irá processar a sua 

atividade no triénio 2013-2015; 

8 — Apreciação e votação do parecer sobre o projeto de lei n.º 275/XII (2.ª) (BE) - Altera a 

estrutura da ERC, garantindo a isenção, idoneidade e independência do Conselho Regulador face 

ao poder político e económico: 

 Relator: Deputado Adolfo Mesquita Nunes (CDS-PP); 

 

9 — Distribuição e designação do relator para elaboração do parecer sobre o projeto de lei n.º 

329/XII (2.ª) (BE) — Altera o Estatuto dos Deputados, aditando novos impedimentos: 

  

  Relator(a): Deputado(a)        (PSD); 

 

10 — Apreciação e votação de Atas; 

11 — Outros assuntos. 

 

——— 

 

 

 

Dando início à audição, o Senhor Presidente da Comissão para a Ética, a Cidadania e a 

Comunicação, Deputado Mendes Bota, agradeceu a presença dos Senhores António Pedro 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37443
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37443
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Vasconcelos, General Loureiro dos Santos e António Borga, subscritores da petição n.º 223/XII 

(2.ª). 

Na sua intervenção inicial António Pedro Vasconcelos começou por referir que os 

subscritores desta petição, provenientes dos mais variados quadrantes políticos e ideológicos, 

representam uma parte importante da opinião pública portuguesa. 

Os subscritores da petição exprimem uma profunda discordância face à anunciada 

privatização de um dos dois canais generalistas da RTP ou à concessão do serviço público de 

rádio e de televisão a uma empresa privada que receberia, não apenas a contribuição para o 

audiovisual, como também as receitas publicitárias, o que poderia conduzir a uma programação 

submetida a meros critérios de rentabilidade comercial, impossível de contrariar através de um 

caderno de encargos, e comprometer a qualidade e a diversidade exigíveis a um operador de 

serviço público.  

Para além disso, este quadro poderia ainda provocar uma grave distorção das regras de 

concorrência com os restantes operadores privados. Acresce que a solução ora proposta não se 

encontra prevista nem no Programa do Governo nem sequer no Memorando de Entendimento com 

a troika, para além de desrespeitar a Constituição da República Portuguesa. 

Por outro lado, sublinhou que há uma série de associações representativas da sociedade 

civil diretamente envolvidas nas decisões que possam ser tomadas sobre a televisão (algumas 

delas representadas no Conselho de Opinião) e que deveriam ser auscultadas pelo Parlamento 

como, por exemplo, as agências de meios.  

Terminou, afirmando que a situação da RTP tem vindo a degradar-se e que a passagem 

para o Porto da gestão de alguns canais é muito preocupante.  

O General Loureiro dos Santos salientou a necessidade de ter um serviço público de 

televisão que dignifique, defenda e promova os direitos humanos, os valores patrióticos e 

nacionais, tendo o Estado a obrigação de defender e impor o interesse público. Em seu entender, 

não seria admissível que pudesse haver no espaço mediático atores económicos, empresariais, 

políticos, entidades estrangeiras a colocar a sua agenda mediática e a impor a sua perceção e 

defender os seus interesses sem que o Estado tivesse um meio de comunicação no mesmo 

espaço para defender o interesse nacional e o interesse público.  
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António Borga referiu-se à revolução digital que se verificou nas últimas décadas, o que 

torna ainda mais importante a defesa de um serviço público de radiotelevisão. Sublinhou, também, 

que a crise económica que vivemos leva a que seja necessário garantir que não haja situações de 

discriminação económica e geográfica relativamente ao acesso a um serviço de programação que 

contemple o pluralismo da informação e a diversidade e a qualidade da programação de natureza 

cultural, de entretenimento, etc. 

Na ronda única de intervenções, usaram da palavra os Senhores Deputados Francisca 

Almeida (PSD), Inês de Medeiros (PS), Raúl de Almeida (CDS-PP), Carla Cruz (PCP) e Catarina 

Martins (BE). As questões abordadas incidiram essencialmente sobre os seguintes assuntos: 

resposta a dar à proposta do Governo para a RTP; passagem da gestão de alguns canais para o 

Porto; necessidade de um serviço público forte para defesa da soberania e do interesse nacionais; 

desequilíbrios do mercado publicitário; combate à iliteracia mediática; divulgação da língua e da 

cultura portuguesas; racionalidade económica da medida que o Governo pretende implementar; 

sustentabilidade da RTP e qual o serviço que os portugueses estão dispostos a pagar; degradação 

da imagem da RTP no País; possível inconstitucionalidade da proposta do Governo; 

indemnizações compensatórias do Estado à RTP, que tem um dos serviços públicos mais baratos 

da Europa, custando aos contribuintes portugueses menos 60% do que custam, em média, os 

serviços públicos de radiotelevisão nos outros países europeus. 

 

Os peticionários responderam a cada um dos Senhores Deputados no final de todas as 

intervenções, tendo esta audição terminado pelas 12 horas.  

(A presente audição foi gravada, existindo o seu registo vídeo disponível para consulta, 

razão pela qual não se faz o seu desenvolvimento nesta sede. O registo pode ser consultado em 

http://srvvideo3/site/XIILEG/2SL/COM/12-CPECC/CPECC_20130116_1.mp3.)  

No que concerne ao segundo ponto da Ordem do Dia, por se tratar de matéria respeitante 

ao Estatuto dos Deputados, a reunião decorreu à porta fechada. 

(Neste momento, assumiu a presidência o Senhor Vice-Presidente Jacinto Serrão.) 

 

A Senhora Deputada Carla Rodrigues (PSD) solicitou, devido à ausência da Senhora Deputada 

Lídia Bulcão (PSD), o adiamento da apreciação e votação do parecer sobre a COM(2012) 522. 
 

http://srvvideo3/site/XIILEG/2SL/COM/12-CPECC/CPECC_20130116_1.mp3
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Entrando no ponto quarto da Ordem do Dia, usou da palavra a Senhora Deputada Margarida 

Neto (CDS-PP) para fazer a apresentação do seu relatório, que pode ser consultado em 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334

e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d544a44554556445179394562324e316257

56756447397a5547563061574e686279387a4f575977596a59795a5330774d4467334c545134597a

55744f4455784f43316d5a544d344d4755305a6d51775a6d517555455247&fich=39f0b62e-0087-

48c5-8518-fe380e4fd0fd.PDF&Inline=true.  

Referiu a Oradora que os peticionários solicitam que a Assembleia da República intervenha 

junto das entidades envolvidas/responsáveis (Câmara Municipal de Mértola, PT e ANACOM), no 

sentido de reunirem todos os esforços necessários para que seja reforçado o sinal de TDT na 

freguesia de Corte do Pinto, e instalado um emissor TDT para que todos tenham acesso ao serviço 

público de televisão, tendo concluído que a petição não reúne o número de assinaturas necessário 

para que seja obrigatoriamente objeto de apreciação em Plenário nem de publicação no Diário da 

Assembleia da República, devendo ser arquivada. 

Submetido à votação, o relatório final foi aprovado por unanimidade, tendo-se registado a 

ausência do Grupo Parlamentar do BE. 

De seguida, o Senhor Presidente em exercício deu a palavra à Senhora Deputada Carla Cruz 

(PCP) para fazer uma breve declaração de voto, tendo referido que é lamentável que a população 

do concelho de Mértola tenha acesso a 40 canais da televisão espanhola e a nenhum canal da 

televisão portuguesa.  

Relativamente aos pontos cinco e seis da Ordem do Dia, os Senhores Deputados Carla 

Rodrigues (PSD) e Manuel Seabra (PS) informaram o Senhor Presidente em exercício que os 

relatores da COM(2012) 789 e 784 seriam, respetivamente, os Senhores Deputados Sérgio 

Azevedo (PSD) e João Portugal (PS). 

Entrando no ponto sete da Ordem do Dia, usou da palavra o Senhor Deputado Manuel Seabra 

(PS) para fazer a apresentação do requerimento do seu Grupo Parlamentar, que pode ser 

consultado em 

http://arnet/sites/XIILeg/COM/12CPECC/ArquivoComissao/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2fsit

es%2fXIILeg%2fCOM%2f12CPECC%2fArquivoComissao%2fRequerimentos%2fRequerimentos%2

0do%20PS&FolderCTID=0x01200092959129725D4ADEACE9DBB1A50729E9006E97809D03A83

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d544a44554556445179394562324e31625756756447397a5547563061574e686279387a4f575977596a59795a5330774d4467334c545134597a55744f4455784f43316d5a544d344d4755305a6d51775a6d517555455247&fich=39f0b62e-0087-48c5-8518-fe380e4fd0fd.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d544a44554556445179394562324e31625756756447397a5547563061574e686279387a4f575977596a59795a5330774d4467334c545134597a55744f4455784f43316d5a544d344d4755305a6d51775a6d517555455247&fich=39f0b62e-0087-48c5-8518-fe380e4fd0fd.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d544a44554556445179394562324e31625756756447397a5547563061574e686279387a4f575977596a59795a5330774d4467334c545134597a55744f4455784f43316d5a544d344d4755305a6d51775a6d517555455247&fich=39f0b62e-0087-48c5-8518-fe380e4fd0fd.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d544a44554556445179394562324e31625756756447397a5547563061574e686279387a4f575977596a59795a5330774d4467334c545134597a55744f4455784f43316d5a544d344d4755305a6d51775a6d517555455247&fich=39f0b62e-0087-48c5-8518-fe380e4fd0fd.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d544a44554556445179394562324e31625756756447397a5547563061574e686279387a4f575977596a59795a5330774d4467334c545134597a55744f4455784f43316d5a544d344d4755305a6d51775a6d517555455247&fich=39f0b62e-0087-48c5-8518-fe380e4fd0fd.PDF&Inline=true
http://arnet/sites/XIILeg/COM/12CPECC/ArquivoComissao/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2fsites%2fXIILeg%2fCOM%2f12CPECC%2fArquivoComissao%2fRequerimentos%2fRequerimentos%20do%20PS&FolderCTID=0x01200092959129725D4ADEACE9DBB1A50729E9006E97809D03A83A4698EBA579AB3E427B&View=%7b78AE9EA2%2d5BBA%2d4C11%2dB80E%2d880E68F014AC%7d
http://arnet/sites/XIILeg/COM/12CPECC/ArquivoComissao/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2fsites%2fXIILeg%2fCOM%2f12CPECC%2fArquivoComissao%2fRequerimentos%2fRequerimentos%20do%20PS&FolderCTID=0x01200092959129725D4ADEACE9DBB1A50729E9006E97809D03A83A4698EBA579AB3E427B&View=%7b78AE9EA2%2d5BBA%2d4C11%2dB80E%2d880E68F014AC%7d
http://arnet/sites/XIILeg/COM/12CPECC/ArquivoComissao/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2fsites%2fXIILeg%2fCOM%2f12CPECC%2fArquivoComissao%2fRequerimentos%2fRequerimentos%20do%20PS&FolderCTID=0x01200092959129725D4ADEACE9DBB1A50729E9006E97809D03A83A4698EBA579AB3E427B&View=%7b78AE9EA2%2d5BBA%2d4C11%2dB80E%2d880E68F014AC%7d
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A4698EBA579AB3E427B&View=%7b78AE9EA2%2d5BBA%2d4C11%2dB80E%2d880E68F014AC

%7d. 

Salientou o Orador que são públicos o corte no financiamento da Lusa e as declarações do 

Presidente do Conselho de Administração da LUSA sobre as repercussões que esse corte vai ter 

no funcionamento da empresa, nas remunerações dos seus trabalhadores e na manutenção da 

prestação de alguns serviços, razão por que parece pertinente que, em função dessa evolução, e 

uma vez posto em execução esse plano de financiamento, o Senhor Presidente venha explicar à 

Comissão como é que vai continuar a manter a Agência em funcionamento.   

 

Submetido à votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade, tendo-se registado a 

ausência do Grupo Parlamentar do BE. 

  

O ponto oito da Ordem do Dia foi, a pedido do Senhor Deputado Adolfo Mesquita Nunes (CDS-

PP), adiado para a reunião da próxima semana. 

 

Por último, a Senhora Deputada Carla Rodrigues (PSD) informou que o relator do projeto de lei 

n.º 329/XII (2.ª) seria o Senhor Deputado Sérgio Azevedo.   

A presente reunião foi gravada, existindo o seu registo áudio disponível para consulta em 

http://srvvideo3/site/XIILEG/2SL/COM/12-CPECC/CPECC_20130116_2.mp3. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada pelas doze horas e cinquenta e cinco 

minutos, dela se lavrando a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, vai ser assinada. 

 

Palácio de São Bento, 16 de janeiro de 2013 

O PRESIDENTE, 

 

 

 

 

(Mendes Bota) 
 

 
 

http://srvvideo3/site/XIILEG/2SL/COM/12-CPECC/CPECC_20130116_2.mp3
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adolfo Mesquita Nunes 
 Ana Sofia Bettencourt 
 Carla Cruz 
 Carla Rodrigues 
 Cecília Honório 
 Francisca Almeida 
 Inês de Medeiros 
 Jacinto Serrão 
 João Portugal 
 Manuel Seabra 
 Maria da Conceição Caldeira 
 Odete Silva 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Raúl de Almeida 
 Rosa Arezes 
 Sérgio Azevedo 
 Catarina Martins 
 João Lobo 
 João Oliveira 
 Margarida Neto 
 Pedro Delgado Alves 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Glória Araújo 
 Lídia Bulcão 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Isabel Oneto 
 Luís Pita Ameixa 
 
A presente ata foi aprovada em reunião da Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação, 
realizada no dia 09/04/2013. 
 


